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RESUMO 

 

 

 

 

Contextualização: Há farto debate acerca do republicanismo na teoria política 

contemporânea, sendo uma das mais fortes tradições de pensamento político do Ocidente. 

Buscando retomar tal tradição, a pesquisa explora as complementaridades existentes entre 

as instituições e as virtudes republicanas, defendendo que virtudes, para a tradição 

republicana, são inerentes ao adequado funcionamento das instituições.  

Objetivo: Busca-se demonstrar que há uma tradição de pensamento republicano na 

filosofia política ocidental, a qual possui elementos de ruptura e continuidade. Após, 

elencam-se as condições objetivas e subjetivas, ou seja, as instituições e as virtudes que 

se mostram necessárias ao estabelecimento de um regime republicano.  

Metodologia: Fazendo um apanhado da ideia de república, desde a filosofia política 

clássica até a moderna, desenvolveu-se um argumento filosófico demonstrando a 

conjugação realizada pelos modernos entre as instituições republicanas e as virtudes da 

moderação, da justiça e da amizade.  

Contribuições: De início são apresentadas considerações preliminares acerca das 

relações entre republicanismo e direito. O objetivo é demonstrar como um debate que, 

em seu cerne, é de filosofia política pode vir a ser relevante para a teoria do direito. Na 

sequência, passa-se à discussão das instituições republicanas na filosofia política clássica 

e moderna. Finalmente, busca-se demonstrar a conexão do ideal de liberdade política do 

pensamento republicano com a necessidade de uma consideração pelas virtudes que são 

inerentes ao adequado funcionamento das instituições tendentes à proteção da liberdade. 

Defende-se que o ideal de Estado Democrático de Direito sob uma ótica republicana 

demanda que o governo misto seja iluminado pela virtude da moderação, que o governo 

das leis seja iluminado pela virtude da justiça e que o governo dos muitos seja, por sua 

vez, iluminado pela virtude da amizade. 

Palavras-chave: Republicanismo. Tradição. Instituições. Virtudes. Estado Democrático 

de Direito.  

Título: Entre instituições e virtudes: as condições da constituição republicana 
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ABSTRACT 

 

 

 

 

Background: There is a substantial debate on republicanism in contemporary political 

theory. Republicanism is one of the most valuable traditions from the Western political 

thought. Aiming to resume this tradition, this research explores the complementarities set 

between republican institutions and virtues. It argues that virtues, for the republican 

tradition, are inherent to the proper functioning of republican institutions. 

Objective: First, we seek to demonstrate that there is a tradition of republican thought in 

western political philosophy, which has elements of rupture and continuity. Afterwards, 

we intend to list the objective and subjective conditions of the republican regime, that is, 

the institutions and the virtues that are necessary for its establishment. 

Methodology: Through a survey of the idea of Republic, from classical to modern 

political philosophy, a philosophical argument was developed demonstrating the 

conjugation carried out by the moderns between republican institutions and the virtues of 

moderation, justice and friendship. 

Contributions: At the beginning, preliminary considerations about the relationship 

between republicanism and legal theory are presented. The objective is to demonstrate 

how a debate that, at its core, is on political philosophy field can become relevant to legal 

theory. Next, we move on to the discussion of republican institutions in classical and 

modern political philosophy. Finally, the research seeks to demonstrate the connection 

between the ideal of political freedom, a feature of republican thought, and the necessity 

to consider the virtues that are inherent to the proper functioning of institutions which aim 

to protect freedom. It is argued that the ideal of Rule of Law from a republican perspective 

demands that mixed government be enlightened by the virtue of moderation, that the 

government of laws be enlightened by the virtue of justice and that the government of the 

many be enlightened by the virtue of friendship. 

Keywords: Republicanism. Tradition. Institutions. Virtues. Rule of Law. 

Title: Between Institutions and Virtues: Conditions of the Republican Constitution. 
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INTRODUÇÃO: A tradição republicana no pensamento político ocidental.  

 

 

 

 

 

 

1. Os elementos objetivos e subjetivos da constituição republicana. 

 

Esta tese busca definir e defender os elementos centrais da tradição 

republicana. No âmbito dessa tradição, que remonta à filosofia política grega, há uma 

tensão, ou melhor, uma complementaridade, que merece ser destacada, e que será o fio 

condutor da presente pesquisa. Portanto, o objeto em estudo pode ser apresentado como 

as interrelações que se estabelecem no âmbito de uma complementaridade entre 

instituições e virtudes. A tese busca desenvolver o argumento de que a tradição 

republicana somente será integralmente compreendida quando analisada enquanto 

interação entre as instituições que nos permitem identificar um regime político como 

sendo republicano e as virtudes consideradas necessárias aos agentes que conduzem e 

participam da política. Assim, abordando o que pode ser considerado uma tradição 

republicana ocidental, pretendo explicitar condições objetivas (i.e. instituições) e 

subjetivas (i.e. virtudes) da constituição republicana.  

Quando Aristóteles usa a expressão “politeia” para se referir ao regime 

político1, colocando-a como opção central em sua tipologia dos regimes, mais do que uma 

simples organização do poder político, ele está a pressupor a escolha por um determinado 

modo de vida. “Constituição republicana” aqui pressupõe uma decisão política acerca de 

um modo de vida compatível com os princípios elementares de uma república. Nesse 

sentido, constituição é o estabelecimento político de um modo de vida específico e 

consciente2. 

 

1 ARISTOTELES, Política, III, 5, 1279a, 39. 
A edição de referência para consultas aqui foi: ARISTOTLE, The Complete Works of Aristotle. 
The Revised Oxford Translation. Organized by Jonathan Barnes. Volume Two. Princeton: 
Princeton University Press, 1995. 
2Possivelmente ninguém descreveu, na modernidade, com maior clareza a ideia de constituição 
enquanto decisão política acerca do way of life do que Carl Schmitt. Assim, quando usamos 
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A tese pode ser resumida da seguinte forma: a liberdade, valor central 

da tradição republicana, somente possui sentido para nós modernos quando pensada sob 

a ótica do Estado Democrático de Direito. Portanto, o republicanismo parte de três ideias. 

Primeiro, o Estado, ou seja, a organização que estabelece e exerce o poder político, deve 

ser limitado, na medida em que organizar, controlar e distribuir o poder político são ações 

inerentes ao próprio conceito de Estado na tradição republicana. Segundo, tal Estado deve 

funcionar conforme as leis postas pela comunidade política. E, terceiro, a definição das 

leis, ou seja, o estabelecimento do governo, deve ser feita por muitos (e não por apenas 

um, ou por poucos membros da comunidade). Essas três ideias são a linha mestra, o pano 

de fundo, em linguagem contemporânea, da reconstrução de uma tradição republicana 

que pretendemos levar a cabo: o Estado Limitado, o Estado de Direito e o Estado 

Democrático. Lentamente desenvolvidas e consolidadas pela tradição republicana 

ocidental, essas três ideias somente possuem sentido integral quando analisadas de modo 

conjugado. Tais ideias, naturalmente, podem ser encontradas na Constituição Brasileira, 

por exemplo, onde há a consagração da separação de poderes (art. 2º, CR/88), da 

legalidade (art. 5º, inciso II, CR/88) e de que o poder emana do povo (art. 1º, parágrafo 

único, CR/88). Portanto, o que nós modernos chamamos de Estado Democrático de 

Direito, significa “república”.  

No âmbito das condições objetivas de uma constituição republicana que 

atenta para as três ideias acima referidas, devem ser destacadas, respectivamente, três 

instituições. Para dar forma à república enquanto um Estado Limitado, temos a instituição 

do governo misto, amplamente discutida na tradição republicana e tida como um dos 

arranjos essenciais ao estabelecimento de um regime republicano. Não há república sem 

governo misto. Logo, é por meio do arranjo do governo misto, visto enquanto instituição 

política, que a tradição republicana nos lega a ideia de Estado Limitado.  

 

“constituição” aqui estamos dizendo que a república é um regime no sentido clássico do termo, 
um verdadeiro modo de vida social, muito além do que as meras regras e instituições postas 
pelo direito. Ao defender que a “constituição” é algo diferente do “direito constitucional” 
Schmitt dizia que este era o ato do poder constituinte ao, politicamente, decidir sobre o modo de 
vida peculiar de cada comunidade política. A constituição republicana, nesse sentido, é uma 
decisão política acerca de viver de um modo republicano (vide: SCHMITT, Carl. Constitutional 
Theory. Translated and edited by Jeffrey Seitzer. Durham: Duke University Press, 2008, pp. 75-
88 e 94-96). 
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Mas a república não é apenas uma organização política onde há governo 

misto. Em uma constituição republicana também é preciso que se tenha estabelecido o 

rule of law. Então, para dar forma à república enquanto Estado de Direito, temos a 

instituição do governo das leis. Logo, é por meio do rule of law, compreendido enquanto 

instituição política, que a tradição republicana nos lega a ideia de Estado de Direito.  

Finalmente, além do governo misto e do governo das leis, para que 

possamos identificar uma comunidade política como sendo uma república no sentido 

completo do termo, também é preciso que haja participação popular no âmbito político. 

Portanto, para dar forma à república enquanto Estado Democrático, temos a instituição 

do governo dos muitos. Logo, é por meio da participação popular no governo e no 

estabelecimento das leis, vista enquanto instituição política, que a tradição republicana 

nos lega a ideia de Estado Democrático. 

Governo misto, governo das leis e governo dos muitos são condições 

objetivas para que possamos tratar determinado regime político como sendo uma 

constituição republicana e são instituições que consubstanciam na nossa linguagem a 

expressão que se consagrou como Estado Democrático de Direito. A ausência de algum 

desses arranjos institucionais potencialmente nos colocaria, de modo objetivo, fora da 

tradição republicana. Tais elementos – seja de modo mais explícito, seja de modo 

subentendido – estão presentes em todos os pensadores que podem ser identificados como 

integrantes da tradição republicana. Assim, um dos desafios de nossa análise é explicitar 

tais elementos, de modo que ao leitor seja possível identificar a linha de continuidade de 

uma tradição. 

Ao discutir a “tradição anglo-americana da liberdade”, João Carlos 

Espada, a seu modo, destaca as três instituições que estamos a tratar aqui. Ele insiste no 

argumento de que a proteção da liberdade esta fundada em “uma tradição de Governo 

limitado que presta contas ao parlamento”. Nitidamente, toda vez que Espada refere tal 

tradição de governo limitado, ele está referindo, na verdade, o que temos chamado de 

instituição do governo misto. Em várias passagens onde discute o conceito, sempre há, 

inerentemente, uma referência à divisão dos poderes, ou à desconfiança com modelos 

“puros” de regime político3. Não é coincidência o fato de que, logo na sequencia do 

 

3 ESPADA, João Carlos. Liberdade como tradição: uma visão europeia da experiência anglo-
americana. Campinas: Távola Editorial, 2019, pp. 25-26, 175-177, 197-198, 280. 
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argumento, refere que tal governo limitado – ou governo misto – era controlado e 

responsável perante o povo. Então o governo misto pressupõe o governo dos muitos, pois 

é da soberania popular que as instituições que limitam o governo têm legitimidade4. Vai 

afirmar ele que “o governo popular, quando percepcionado no seio da tradição do governo 

limitado, é entendido ele mesmo como uma limitação sobre o Governo ... a democracia 

liberal é assim entendida como um sistema de Governo limitado, cujo objetivo principal 

é a proteção de modos de vida realmente existentes e pacíficos”5. Por fim, tal governo 

popular (governo dos muitos) no seio de um governo limitado (governo misto) só pode 

funcionar adequadamente em vista do respeito à lei, o que ele refere como sendo a 

tradição do rule of law ou do Rechtsstaat6 e aqui temos chamado de governo das leis. 

Tal percepção da tradição política ocidental nos permite não apenas 

encaixar Estado Democrático de Direito no republicanismo, mas também nos permite 

compreender seus adversários. Se conceitos políticos são mesmo conceitos polêmicos, 

devemos então atentar para o fato de que o governo misto, assim, é o governo moderado, 

antítese do governo absoluto representado pela ausência de divisão do poder político que 

se dá quando há uma forma pura de regime político. A forma pura está conectada com a 

imoderação que traz, inerentemente à sua forma de funcionamento, o desrespeito à lei. 

Assim, o governo das leis é o governo da justiça, aquele que dá a cada um o que lhe é 

devido. Esse se opõe, claro, ao governo dos homens, ou seja, se opõe àquele governo 

pautado pelos benefícios injustos oriundos das paixões e dos vícios daqueles que detém 

o poder e a força. Por fim, um governo que não respeita a lei e que concentra o poder 

jamais será um governo de muitos. Portanto, o governo dos muitos, pautado pela amizade 

entre concidadãos livres e iguais é o oposto do governo de poucos onde as considerações 

não se dão em torno do bem comum, mas apenas em torno dos bens particulares de alguns 

privilegiados.  

A república assim compreendida almeja a manutenção de um estado de 

liberdade. Também nesse sentido, Espada destaca que a tradição da liberdade é uma 

tradição de “liberdade sob a lei”7. A isso ele chama de “liberdade ordenada”8, pois se trata 

 

4 ESPADA, Liberdade como tradição, pp. 175, 188, 200-203, 332. 
5 ESPADA, Liberdade como tradição, p. 332. 
6 ESPADA, Liberdade como tradição, pp. 33, 284. 
7
 ESPADA, Liberdade como tradição, p. 33. 

8
 ESPADA, Liberdade como tradição, pp. 165-241. 
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de liberdade que permite o convívio entre concidadãos livres e iguais. O direito, então, é 

a ordem que permite esse convívio livre. Tal conceito de “liberdade ordenada” está 

altamente relacionado com o que vamos chamar no decorrer do argumento desta tese, 

seguindo a terminologia aristotélica, de “justo político”.  

 

 

 

Contudo – e esta é uma das hipóteses que será investigada – apenas 

instituições estabelecidas em prol da liberdade ordenada não são suficientes para que uma 

república efetivamente o seja no sentido completo do termo. Há algo mais. Um exemplo 

pode explicitar o argumento: no debate público, especialmente quando há o objetivo de 

criticar determinado posicionamento ou decisão como sendo ilegítima, é corriqueiro ver 

o interlocutor usando alguma expressão do tipo “precisamos ser mais republicanos”. O 

uso da ideia de república com esse sentido denota a percepção de que, mesmo quando há 

instituições republicanas, pode haver algo faltando. Ela transmite a ideia de que para 

sermos republicanos não bastam apenas instituições republicanas, mas também seria 

preciso uma cultura republicana. E essa cultura, na verdade, é resultado da conjugação 

das instituições republicanas com determinadas virtudes que precisam ser identificadas 

nos agentes que operam tais instituições. A percepção de que a conjunção de instituições 

e virtudes conforma uma cultura, ou seja, um caráter (ethos) é recorrente na tradição 

republicana e na própria filosofia política ocidental. Desde Aristóteles, por exemplo, 

podemos verificar que ethos pode ser justamente considerado como a conjunção de nomos 

e de arete. Para pegar um exemplo da modernidade, esse parece ser justamente o sentido 

que vemos em Montesquieu quando ele fala “do espírito das leis” no título de sua grande 

obra. É também é o que Tocqueville chama de “costumes” em sua Democracia na 

América. Ali não está a tratar “das leis” meramente enquanto nomoi, mas sim de algo 

mais amplo, enquanto caráter de um povo. Aqui usaremos a expressão cultura para 

denotar tal sentido.  

Via de regra, as discussões atuais sobre o republicanismo acabam por 

identificar tal tradição com uma defesa das virtudes cívicas como necessárias ao 

estabelecimento de um estado de liberdade. Disso concluem que o republicanismo 

demandaria um consenso moral forte, de um modo que os liberais partidários do 
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pluralismo não poderiam aceitar. Assim, falar de republicanismo implicaria falar em 

virtude cívica e, consequentemente, falar em educação para a virtude9. Por mais que essa 

possa efetivamente ser uma forma razoavelmente justa de descrever o debate entre 

liberalismo e republicanismo contemporâneos, não será exatamente este o sentido de 

“virtude” que usaremos aqui. As relações entre instituições e virtudes, nos parecem, são 

internas: para a tradição republicana, as virtudes – e virtudes específicas – são partes 

integrantes e pressupostas pela própria instituição. Ou seja, são necessárias, como uma 

peça essencial, para o funcionamento adequado das instituições republicanas.  

Portanto, por mais que as três instituições que conformam o Estado 

Democrático de Direito (governo misto, governo das leis e governo dos muitos) sejam 

fundantes e necessárias à tradição republicana, precisamos atentar para o fato – 

plenamente identificado e discutido pela tradição – de que instituições não funcionam 

sozinhas. Ao afirmar que o governo nada mais é do a maior reflexão sobre a natureza 

humana, James Madison, no Federalista nº 51, afirma que “se os homens fossem anjos 

nenhuma espécie de governo seria necessária” e que “se fossem os anjos a governarem 

os homens, não seriam necessários controles externos nem internos sobre o governo”10. 

Instituições adequadas são, de fato, condições (objetivas) necessárias ao estabelecimento 

de uma constituição republicana. Mas o que Madison destaca é que são pessoas concretas, 

únicas, limitadas e com seus vícios e virtudes (e não anjos) que pilotam tais instituições. 

Assim, precisamos atentar também para o elemento subjetivo daqueles que movimentam 

as instituições. Dito de outro modo, precisamos atentar para ações humanas, e, 

consequentemente, para as virtudes. Logo, virtudes são condições subjetivas de um 

regime republicano. Onde não estão presentes, não há república, mesmo que haja governo 

misto, governo das leis e governo dos muitos, pois onde não há virtudes republicanas não 

haverá uma cultura republicana que dê sustentação e sentido para as instituições. É a 

interrelação entre instituições e virtudes que estabelece uma cultura republicana que nos 

permite identificar que, de fato, determinado regime político merece esse título. 

 

9 GARGARELLA, Roberto. As Teorias da Justiça depois de Rawls: um breve manual de 
filosofia política. Tradução Alonso reis Freire. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2020, pp. 181-
221. 
10 MADISON, James. O Federalista nº 51.  
A edição de referência é: HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O 
Federalista. Tradução, introdução e notas de Viriato Soromenho-Marques e João C. S. Duarte. 
Prefácio de Adriano Moreira. 2ª Edição. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2011. 
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A tradição republicana não se baseia apenas em instituições, mas 

também nas virtudes que as integram de modo inerente. O efetivo funcionamento do 

arranjo institucional republicano depende uma cultura republicana que vem, ao menos 

parcialmente, substanciada em virtudes elementares e necessárias ao sentido de cada 

instituição. Se as instituições respondem à questão sobre “quem governa?”, as virtudes 

respondem à questão “como governa?” – para rememorar a dualidade que Aristóteles 

tornou canônica em sua tipologia dos regimes. Então, a dualidade quem/como já estava 

em Aristóteles quando apresentava, em sua Política, a classificação dos regimes políticos 

segundo dois critérios. Desde os clássicos, entender a tipologia dos regimes políticos é 

entender, concomitantemente, as instituições (ou seja, quem exerce o poder, respondendo 

à questão “quem governa?”) e as virtudes dos agentes dessas instituições olhando para 

onde as instituições estão sendo conduzidas (ou seja, respondendo à questão “como 

governa?”). Instituições e virtudes, assim, não apenas buscam estabelecer o modo de 

funcionamento de um regime político, mas também estabelecem parâmetros objetivos e 

subjetivos para a identificação de uma constituição republicana. Dessa feita, a seguinte 

hipótese também será investigada: um regime republicano apenas funciona efetivamente 

como “República” (no sentido central do termo dado pela tradição) quando há uma 

cultura republicana estabelecida na comunidade política em questão, sendo que tal ethos 

é o resultado da tensão e da interação complementar das instituições e das virtudes 

republicanas. 

Quais são, então, as virtudes republicanas? A hipótese a ser testada 

entende que para cada instituição republicana há uma virtude que a ilumina e lhe confere 

sentido. Então, se de um lado temos o governo misto enquanto instituição do Estado 

Limitado, em paralelo temos a virtude da moderação como condição subjetiva que faz o 

governo misto funcionar de modo adequado à liberdade republicana. Da mesma forma, 

se de um lado temos o governo das leis enquanto instituição do Estado de Direito, 

paralelamente temos a virtude da justiça como condição subjetiva que faz o governo das 

leis funcionar de modo adequado à liberdade republicana. Por fim, se de um lado temos 

o governo dos muitos enquanto instituição do Estado Democrático, também temos a 

virtude da amizade como condição subjetiva que faz a participação popular funcionar de 

modo adequado à liberdade republicana.  
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Em suma, não basta o arranjo institucional: uma verdadeira constituição 

republicana demanda o funcionamento adequado e, portanto, virtuoso, das várias 

instituições que conformam o ideal de regime republicano. Três ideias, três instituições e 

três virtudes são a linha condutora da nossa investigação em torno da tradição 

republicana.  

No texto que se segue, no Capítulo 1 veremos algumas considerações 

preliminares acerca das relações entre republicanismo e direito. O objetivo é demonstrar 

como um debate que, em seu cerne, é de filosofia política, pode vir a ser relevante para a 

teoria do direito. Compreender a república é compreender, também, o direito que 

estabelece a ordem em tal comunidade política. Feitas tais considerações iniciais, o 

Capítulo 2 se destina à discussão das instituições republicanas na filosofia política 

clássica, explorando aspectos fundamentais da tradição republicana presentes em Platão, 

Aristóteles, Políbio e Cícero. Na sequência, após uma breve nota sobre o republicanismo 

na Idade Média, o Capítulo 3 irá tratar do republicanismo moderno em três pensadores: 

com Maquiavel, na inauguração do pensamento político moderno; com Montesquieu, no 

auge da modernidade e, por fim, com a experiência norte-americana, consolidando uma 

forma inovadora, revolucionária, de republicanismo. Finalmente, o Capítulo 4 será 

destinado para, em linhas finais, demonstrar a conexão do ideal de liberdade política do 

pensamento republicano com a necessidade de uma consideração pelas virtudes que são 

inerentes ao adequado funcionamento das instituições tendentes à proteção da liberdade. 

 

 

 

2. O republicanismo enquanto tradição. 

 

Ao analisar as tensões e as relações entre instituições e virtudes 

republicanas, reconhecemos o pressuposto de que há uma tradição republicana no 

Ocidente. Esse pressuposto vai nos permitir trabalhar com autores tão diversos como 

Platão, Aristóteles, Cícero, Políbio, Maquiavel, Montesquieu, Madison, Hamilton e 

também com contemporâneos, que se apresentam como neorrepublicanos, tais como 

Philip Pettit, Quentin Skinner, Maurizio Viroli e, no âmbito do direito, Richard 
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Bellamy11. Não ignoramos, naturalmente, que se pode falar de vários republicanismos, 

alguns clássicos, outros modernos, e alguns ainda pós-modernos e contemporâneos. 

Também poderíamos olhar para diferentes “matrizes”12 de republicanismo. Todos com 

diferenças grandes e com características pontuais em vista do seu contexto, dos seus 

períodos históricos e de seus embates próprios. A presente tese não busca um 

reducionismo, nem busca colocar todos esses pensadores no mesmo balaio. Ademais, 

certamente pensadores republicanos importantes ficaram de fora do âmbito desse 

trabalho.  

O pressuposto aqui é que há algo que nos permite falar, ao mesmo 

tempo, de autores tão diversos. Esse algo é a ideia de tradição. Assim, há algo que, talvez 

um tanto quanto inarticuladamente, permite ao autor desse texto, e a outros autores13, 

tratar de republicanismo como algo único, específico e interligado que conecta o 

pensamento político ocidental. Há uma tradição conectando dois milênios de pensamento 

político.  

O republicanismo é uma tradição que permanece viva, buscando 

articular e rearticular seus bens fundantes. Ao pensar em tradição e no papel que a virtude 

possui no funcionamento adequado das instituições, é notável a seguinte passagem de 

Alasdair MacIntyre, afirmando que “uma tradição viva é, então, uma argumentação que 

se estende na história e é socialmente incorporada, e é uma argumentação, em parte, 

exatamente sobre os bens que constituem tal tradição. Dentro da tradição, a procura dos 

bens atravessa gerações, às vezes, muitas gerações”14. Ao procurar articular o 

republicanismo em torno de virtudes e instituições, e ao tentar trabalhar a hipótese de que 

 

11 A expressão “neorrepublicano” é utilizada pelo próprio Pettit, como vemos por exemplo em 
PETTIT, Philip. Republicanism: a theory of freedom and government. Oxford: Oxford 
University Press, 1997, p. 51. Skinner, por sua vez, parece preferir a expressão “neorromano” 
como visto em SKINNER, Quentin. Liberdade antes do liberalismo. Tradução Raul Fiker. São 
Paulo: Editora UNESP, 1999, p. 15. Iremos seguir com o uso proposto por Pettit para se referir 
à essa retomada contemporânea do republicanismo. Maurizio Viroli também usa a expressão 
“neorrepublicano” em seu VIROLI, Maurizio. Republicanism. Translated from the Italian by 
Antony Shugaar. New York: Hill and Wang, 2002. 
12 Como feito, por exemplo, em: BIGNOTTO, Newton (org.). Matrizes do republicanismo. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2013. 
13 Luis Falcão, por exemplo, busca extrair elementos de uma tradição republicana de Maquiavel, 
Madison e Montesquieu (FALCÃO, Luís. Maquiavel, Montesquieu e Madison. Uma tradição 
republicana em duas perspectivas. Rio de Janeiro: Beco do Azougue, 2013). 
14 MACINTYRE, Alasdair. Depois da Virtude: um estudo em teoria moral. Tradução de Jussara 
Simões. Bauru: EDUSC, 2001, p. 373. 
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as instituições republicanas apenas funcionam adequadamente quando inseridas em uma 

cultura comprometida com valores e virtudes republicanas, estamos também 

identificando essa tradição viva. O republicanismo, para o pensamento político ocidental 

“se estende na história”, assim como também “é socialmente incorporado” por nós por 

meio das instituições do governo misto, do governo das leis e do governo dos muitos. E 

o bem interno dessa tradição é a liberdade ordenada, o justo político, estabelecido em prol 

de uma comunidade de livres e iguais. Agora, como MacIntyre destaca, não se trata 

apenas de identificar a história e sua perenidade, mas trata-se também de uma busca pelos 

“bens que constituem a tradição”. E nessa busca a virtude exerce um papel fundamental.  

Veja que, discutindo a tradição, ele segue questionando: “o que, então, 

sustenta e fortalece as tradições? O que as enfraquece e destrói?”. E responde na 

sequência: “a parte fundamental da resposta é: o exercício ou a falta de exercício das 

virtudes correspondentes. As virtudes encontram sentido e finalidade não só no sustento 

dos relacionamentos necessários para que se alcance a variedade de bens internos às 

práticas, e não só no sustento da forma de vida individual em que cada indivíduo pode 

procurar seu próprio bem como o bem de sua vida inteira, mas também no sustento das 

tradições que proporcionam tanto às práticas quanto às vidas o seu necessário contexto 

histórico”15. Caso não atentemos para as virtudes necessárias ao funcionamento das 

instituições, corremos então três riscos: um, de não compreender e quiçá de sequer 

identificar a própria tradição e o seu sentido; dois, de não cultivar e fortalecer a tradição, 

mantendo-a viva em busca de seus bens e; três, de perder o sentido da prática que sustenta 

a tradição. Se deixarmos de exercer com virtude as práticas republicanas estaremos 

perdendo a tradição, mesmo que instituições sigam formalmente estabelecidas. Sem 

virtudes, poderíamos até pensar em muitos regimes que, do ponto de vista objetivo até 

são repúblicas, na verdade nunca puderam receber esse título com legitimidade.   

Em outro local, mas ainda discutindo a noção de tradição, MacIntyre 

afirma que uma tradição possui três estágios: o primeiro no qual “as crenças, textos e 

autoridades relevantes ainda não foram questionados”, o segundo onde “inadequações 

foram identificadas mas não solucionadas” e um terceiro no qual “a reação a tais 

inadequações resultou numa série de reformulações, reavaliações, novas formulações e 

 

15 MACINTYRE, Depois da Virtude, p. 374. 
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avaliações concebidas a fim de solucionar as inadequações e superar limitações”16. O 

republicanismo enquanto tradição certamente está no terceiro estágio e não se ignora tal 

complexidade. Mas é justamente em função da sua evolução e pluralidade de momentos 

históricos, autoridades, inadequações, contingências, pensamentos e até de divergências 

que parece ser possível articular elementos centrais presentes, em alguma medida, em 

várias das autoridades da tradição e do debate republicano. Pois, como MacIntyre segue 

dizendo, “ter passado por uma crise epistemológica com sucesso capacita os adeptos de 

uma tradição de pesquisa a reescrever sua história de um modo mais profundo”17. O 

projeto de pesquisa aqui apresentado almeja reescrever os elementos centrais da tradição 

republicana, articulando a interrelação entre instituições e virtudes republicanas e 

destacando a importância dessa interrelação para a configuração do próprio conceito de 

república. 

Agora, deve ser destacado que o tratamento das condições objetivas e 

subjetivas da constituição republicana tem como pano de fundo um objetivo conceitual. 

Busca-se estabelecer os elementos centrais de uma tradição. Dentro de seus diferentes 

contextos, pensadores como os acima referidos – e tantos outros, claro, poderiam ser 

trazidos – possuem em comum a continuidade de uma tradição onde o regime político 

demanda o funcionamento virtuoso de instituições que (i) limitem o poder de um Estado 

que (ii) funcione por meio das leis (iii) estabelecidas por cidadãos livres e iguais em um 

governo que se paute pela participação dos muitos. O presente trabalho, então, é 

conceitual, pois se trata de uma espécie de aproximação de uma teoria geral da tradição 

republicana18. Logo, o presente trabalho não é (e tampouco deve ser lido como sendo) 

uma incursão puramente histórica ou filosófica acerca do tema do republicanismo. O 

ponto aqui é estabelecer uma espécie de “teoria geral” onde a preocupação conceitual, na 

sua própria lógica filosófica, importa mais do que o rigor histórico. 

  

 

16 MACINTYRE, Alasdair. Justiça de Quem? Qual racionalidade? Tradução de Marcelo 
Pimenta Marques. São Paulo: Loyola, 1991, p. 382. 
17 MACINTYRE, Justiça de Quem?, p. 390. 
18 Bobbio, grande autor de “teorias gerais” costumava dizer que o objetivo de uma teoria geral 
era conceitual, para diferenciar de uma pesquisa histórica propriamente dita. Aqui a 
preocupação maior está nos conceitos republicanos e no modo como as ideias geraram 
instituições que dependem de virtudes, e não no contexto específico de cada autor (vide 
BOBBIO, Norberto. A Teoria das Formas de Governo. Tradução Luiz Sérgio Henriques. São 
Paulo: Edipro, 2017, p. 10). 
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CONCLUSÃO: A liberdade entre instituições e virtudes. 

 

 

 

 

 

 

As condições para a existência de uma constituição republicana vão 

muito além de um simples aparato institucional que contemple o regime misto. O 

estabelecimento de uma república demanda a existência de um ethos, ou seja, de uma 

cultura republicana que se baseia tanto em instituições, quanto em virtudes. Há uma 

complementaridade. Assim, podemos dizer que instituições republicanas são condições 

objetivas de uma constituição republicana, mas também podemos apontar que as virtudes 

que fazem tais instituições funcionarem adequadamente são condições subjetivas de tal 

regime. Viver sob uma república exige, acima de tudo, viver sob uma prática política 

republicana. Acreditamos que isso envolve viver sob o sentido pleno daquilo que 

modernamente chamamos de Estado Democrático de Direito: um regime político onde o 

ideal de governo misto possui sentido sob a ótica da virtude da moderação, o ideal de 

governo das leis possui sentido sob a ótica da virtude da justiça e onde o governo dos 

muitos possui sentido sob a ótica da virtude da amizade. Por isso repetimos: tratar da 

tradição republicana vai muito além da compreensão de quais seriam suas formas 

institucionais, pois envolve também a compreensão do modo pelo qual tais instituições 

funcionam adequadamente. 

Estabelecer uma república demanda tempo. Já em Cícero se dizia 

“nossa república, se fundou sobre o gênio, não de só um homem, mas de muitos; ela foi 

fundada, não em uma geração, mas por um longo período de muitas gerações e muitos 

séculos”455. Montesquieu demonstrava, ao seu modo, como um regime moderado é mais 

devagar, requerendo, então, um ajuste entre os poderes constituídos. Mas além de tempo, 

o estabelecimento de uma república demanda amadurecimento. É preciso dar tempo ao 

tempo. Sendo a virtude um hábito, o efetivo desenvolvimento de um ethos republicano é 

lento e, acima de tudo, é uma tarefa árdua e constante. Assim como funciona na obtenção 

 

455 CÍCERO, Da República, II, 2. 
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de qualquer virtude, tal desenvolvimento inicia-se de modo heterônomo, pela lei. A 

atenção aos limites legais e institucionais é o primeiro passo para que se observe uma 

constituição republicana. É preciso estabelecer o Estado de Direito. Entretanto, uma ação 

aleatoriamente virtuosa não necessariamente torna o seu feitor um agente 

verdadeiramente virtuoso. A república será virtuosa – ou seja, a república será uma 

verdadeira república – apenas quando agir por inclinação, ou seja, quando sua cultura 

institucional for arraigada, como algo natural, nas ações e nas condutas dos seus agentes 

públicos e dos seus cidadãos. Apenas quando pudermos, por inclinação, ter uma reação 

que diga “mas por que alguém faria isso?”456 para qualquer atitude que viole o ethos 

republicano é que veremos uma verdadeira res publica, uma verdadeira politeia. Assim 

estaremos sob uma constituição – uma forma de vida – republicana. 

Com Cícero, passamos a compreender que, por mais que o poder 

(potestas) político e autoridade (auctoritas) estejam em instituições, na verdade o poder 

supremo (summa potestas) está na libertas do povo. A liberdade do povo só pode existir 

onde ele tem o poder supremo, pois é neste cenário que haverá igualdade457. A república 

é o regime onde há “um apreço pela liberdade”458. E será na comunidade de “livres e 

iguais” 459 que haverá, em nome dessa liberdade, justiça política. Apenas assim podemos 

falar em direito. Esse é um regime político onde os agentes públicos, e as instituições 

funcionam de modo moderado, com justiça aplicada a concidadãos (amizade). 

Em suma, virtudes, para a tradição republicana, são necessárias não 

apenas para o adequado funcionamento das instituições – sendo pressupostas, portanto – 

mas também especialmente necessárias para a manutenção de um estado de liberdade. 

Tal estado de liberdade, na tradição republicana, envolve tanto uma liberdade negativa 

relacionada à liberdade jurídica, dos modernos; quanto uma liberdade positiva, de 

capacidade e participação política, originária da tradição da filosofia política clássica e, 

portanto, antiga. Nosso ideal de governo misto, ou seja, de governo limitado, garante a 

liberdade por meio de instituições que funcionam adequadamente em vista da virtude da 

moderação; nosso ideal de governo das leis garante a liberdade por meio de instituições 

que funcionam adequadamente sob o signo da virtude da justiça; e, por sua vez, nosso 

 

456 Vide exemplo da página 147, supra. 
457 CÍCERO, Da República, I, 47. 
458 CÍCERO, Da República, I, 45. 
459 ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, V, 6, 1134a 26-30. 
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ideal de governo dos muitos garante nosso estado de liberdade por meio da participação 

política iluminada pela virtude da amizade. Assim, olhando para a complementaridade 

entre instituições e virtudes, é que verificamos as condições objetivas e subjetivas da 

constituição republicana. E, finalmente, sob esse enfoque da tradição republicana é que 

há sentido na expressão Estado Democrático de Direito.   
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